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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : FERNANDO DE ANDRADE RODRIGUES
ADVOGADOS : MARCIO DA CUNHA LEOCÁDIO - SP270892

ELIZEU PEREIRA DE SOUSA - SP314201
AGRAVADO : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

RODOLPHO MARINHO DE SOUZA FIGUEIREDO - PE031036
 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO SOB O RITO ORDINÁRIO. PLANO DE SAÚDE. 
MEDICAMENTO IMPORTADO. REGISTRO NA ANVISA. TESE 
FIXADA EM JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
OBRIGAÇÃO DE CUSTEIO APÓS O REGISTRO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.712.163/SP 
(julgado em 8/11/2018, DJe de 26/11/2018) pela sistemática dos 
recursos repetitivos, consolidou o entendimento de que (I) é legítima a 
recusa da operadora de plano de saúde em custear medicamento 
importado, não nacionalizado, sem o devido registro pela ANVISA, em 
atenção ao disposto no art. 10, V, da Lei n.º 9.656/98, sob pena de 
afronta aos arts. 66 da Lei n.º 6.360/76 e 10, V, da Lei n.º 6.437/76; e 
(II) após o registro pela ANVISA, a operadora de plano de saúde não 
pode recusar o custeio do tratamento com o fármaco indicado pelo 
médico responsável pelo beneficiário. Incidência da Súmula n.º 568 do 
STJ.
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3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 05 de junho de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO SOB O RITO ORDINÁRIO. PLANO DE SAÚDE. 
MEDICAMENTO IMPORTADO. REGISTRO NA ANVISA. TESE 
FIXADA EM JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
OBRIGAÇÃO DE CUSTEIO APÓS O REGISTRO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.712.163/SP 
(julgado em 8/11/2018, DJe de 26/11/2018) pela sistemática dos 
recursos repetitivos, consolidou o entendimento de que (I) é legítima a 
recusa da operadora de plano de saúde em custear medicamento 
importado, não nacionalizado, sem o devido registro pela ANVISA, em 
atenção ao disposto no art. 10, V, da Lei n.º 9.656/98, sob pena de 
afronta aos arts. 66 da Lei n.º 6.360/76 e 10, V, da Lei n.º 6.437/76; e 
(II) após o registro pela ANVISA, a operadora de plano de saúde não 
pode recusar o custeio do tratamento com o fármaco indicado pelo 
médico responsável pelo beneficiário. Incidência da Súmula n.º 568 do 
STJ.
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3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.

  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FERNANDO DE ANDRADE 
RODRIGUES (FERNANDO) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim 
ementada:

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO SOB O RITO ORDINÁRIO. PLANO DE 
SAÚDE. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC QUE NÃO SE 
VERIFICA. MEDICAMENTO IMPORTADO. REGISTRO NA ANVISA. 
TESE FIXADA EM JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. OBRIGAÇÃO DE CUSTEIO APÓS O REGISTRO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO EM PARTE.

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que faz jus ao 
reembolso/custeio integral do tratamento. 

É o relatório.

 

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

A decisão agravada está em consonância com o entendimento consolidado 
no STJ no sentido de inexistir obrigação para a operadora de plano de saúde custear 
medicamentos importados, desprovidos de registro na Anvisa, ressalvando que, após a 
regularização do referido registro, não mais persistiria o direito da seguradora em 
recusar a cobertura do tratamento medicamentoso indicado pelo médico do 
paciente/segurado.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

 
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. NEGATIVA DE COBERTURA. 
MEDICAMENTO NÃO PREVISTO NO ROL DA ANS. USO "OFF-
LABEL". TRATAMENTO CONTRA O CÂNCER. COBERTURA 
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EXCEPCIONAL. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE PRECEDENTE 
DA SEGUNDA SEÇÃO. MULTA DO ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, acerca do fornecimento de medicamento de uso 
experimental, a Segunda Seção do STJ, em julgado submetido ao 
rito dos recursos repetitivos, firmou entendimento no sentido de 
inexistir obrigação para a operadora de plano de saúde custear 
medicamentos importados, desprovidos de registro na Anvisa, 
ressalvando que, após a regularização do referido registro, não 
mais persistiria o direito da seguradora em recusar a cobertura do 
tratamento medicamentoso indicado pelo médico do 
paciente/segurado.
2. Ainda sobre a matéria discutida no presente recurso, a 
jurisprudência desta Corte, a natureza taxativa ou exemplificativa do 
rol da ANS é desimportante quando se tratar da análise do dever de 
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação 
aos quais há apenas uma diretriz na resolução normativa.
3. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno 
não enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do 
NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
4. Consoante dispõe a Segunda Seção do STJ, não é cabível a 
majoração dos honorários recursais no julgamento de agravo interno 
ou de embargos de declaração.
5. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.911.141/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - 
destacou-se)

 
 
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. OBRIGAÇÃO DE A OPERADORA 
DE PLANO DE SAÚDE CUSTEAR MEDICAMENTO NÃO 
REGISTRADO NA ANVISA. REGISTRO EFETUADO NO CURSO DA 
DEMANDA. TEMA 990. SÚM. 568/STJ.
1. Ação de obrigação de fazer para custeio de medicamento pela 
operadora de plano de saúde.
2. A mera referência à existência de omissão no acórdão recorrido, 
sem demonstrar, concretamente, o ponto omitido, sobre o qual deveria 
ter se pronunciado o Tribunal de origem, e sem evidenciar a efetiva 
relevância da questão para a resolução da controvérsia, não é apta a 
anulação do acórdão por negativa de prestação jurisdicional (súm. 
284/STF).
3. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.712.163/SP 
(julgado em 08/11/2018, DJe de 26/11/2018) pela sistemática dos 
recursos repetitivos, consolidou o entendimento de que: (I) é 
legítima a recusa da operadora de plano de saúde em custear 
medicamento importado, não nacionalizado, sem o devido 
registro pela ANVISA, em atenção ao disposto no art. 10, V, da Lei 
nº 9.656/98, sob pena de afronta aos arts. 66 da Lei nº 6.360/76 e 
10, V, da Lei nº 6.437/76; e (II) após o registro pela ANVISA, a 
operadora de plano de saúde não pode recusar o custeio do 
tratamento com o fármaco indicado pelo médico responsável pelo 
beneficiário. Incidência da súm. 568/STJ.
4. Hipótese em que, assim como no precedente (tema 990), impôs-se 
para a operadora a obrigação de custear o medicamento a partir do 
registro na Anvisa, que se deu no curso do processo, após a 
concessão da antecipação de tutela.
5. Agravo interno no recurso especial conhecido e desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.872.545/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
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Terceira Turma, julgado em 1/3/2021, DJe de 3/3/2021 - destacou-se)
 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAÇÃO. REGISTRO 
NA ANVISA. CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE SUPERIOR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PROVEITO 
ECONÔMICO. ART. 85 DO CPC/2015. RECURSO DESPROVIDO.
1. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que "é legítima 
a recusa da operadora de plano de saúde em custear 
medicamento importado, não nacionalizado, sem o devido 
registro pela ANVISA, em atenção ao disposto no art. 10, V, da Lei 
nº 9.656/98, sob pena de afronta aos arts. 66 da Lei nº 6.360/76 e 
10, V, da Lei nº 6.437/76" e que "após o registro pela ANVISA, a 
operadora de plano de saúde não pode recusar o custeio do 
tratamento com o fármaco indicado pelo médico responsável pelo 
beneficiário" (REsp 1.712.163/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/11/2018, DJe de 26/11/2018).
2. A Segunda Seção, ao interpretar as regras do art. 85, §§ 2º e 8º, do 
novo CPC, decidiu que os honorários advocatícios sucumbenciais 
devem ser estabelecidos segundo a "seguinte ordem de preferência:
(I) primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados entre 10% 
e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não 
havendo condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das 
seguintes bases de cálculo: (II. a) sobre o proveito econômico obtido 
pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II. b) não sendo possível mensurar o 
proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art.
85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em 
que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor 
da causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por 
apreciação equitativa (art. 85, § 8º)" (REsp 1.746.072/PR, Rel. p/ 
acórdão Min. RAUL ARAÚJO, DJe de 29/3/2019).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.934.381/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 25/10/2021, DJe de 26/11/2021 - destacou-se)

 
 

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É  o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.983.098 / SP
Número Registro: 2022/0023267-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1062567-85.2016.8.26.0100 10625678520168260100

Sessão Virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

RODOLPHO MARINHO DE SOUZA FIGUEIREDO - PE031036
RECORRIDO : FERNANDO DE ANDRADE RODRIGUES
ADVOGADOS : MARCIO DA CUNHA LEOCÁDIO - SP270892

ELIZEU PEREIRA DE SOUSA - SP314201

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FERNANDO DE ANDRADE RODRIGUES
ADVOGADOS : MARCIO DA CUNHA LEOCÁDIO - SP270892

ELIZEU PEREIRA DE SOUSA - SP314201
AGRAVADO : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

RODOLPHO MARINHO DE SOUZA FIGUEIREDO - PE031036

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 06 de junho de 2023
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